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	Houve exibição de imagens.

Há expressão ininteligível.



O SR. PRESIDENTE (Deputado Márcio Reinaldo Moreira) - Bom dia a todos. Está aberta a audiência pública para tratar das atividades dos caixas de supermercado.


Esta audiência da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, de iniciativa dos Deputados Zeca Dirceu e Luis Tibé, está sendo realizada em razão da aprovação dos Requerimentos nºs 64, de 2012, e 65, de 2012, e tem como objetivo discutir as atividades dos caixas de supermercado, matéria objeto do Projeto de Lei nº 353, de 2011.


Para dar início à apresentação, convido para sentar-se à mesa S.Sa., o Sr. Maurício Lucena do Val, Diretor do Departamento de Política, Comércio e Serviços da Secretaria de Comércio do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio. (Pausa.) Eu tenho informação de que ele está a caminho. Quando chegar já estará convidado.


Convido para também se sentar à mesa S.Sa., o Sr. José Marçal Jackson Filho, pesquisador titular da Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho — FUNDACENTRO; S.Sa., o Sr. Alci Matos Araújo, Presidente da Confederação Nacional dos Trabalhadores no Comércio e Serviço — CONTRACS-CUT; S.Sa., o Sr. Vicente da Silva, Vice-Presidente da Confederação Nacional dos Trabalhadores no Comércio — CNTC; S.Sa., o Sr. José Augusto da Silva Filho, Coordenador Nacional do Fórum Sindical dos Trabalhadores.


Antes de passar à exposição, desejo informar as regras de condução dos trabalhos desta audiência pública.


O convidado deverá limitar-se ao tema que está em debate e disporá para tanto de 20 minutos para suas preleções, não podendo ser aparteado. Após a exposição, serão abertos os debates, e os interessados em interpelar os palestrantes deverão inscrever-se previamente e poderão fazê-lo estritamente sobre o assunto da exposição, pelo prazo de 3 minutos. Será permitida a réplica de qualquer participante que seja citado durante os debates.


Realizados esses esclarecimentos, passo a palavra ao Sr. Deputado Zeca Dirceu, a quem convido também para fazer parte da Mesa.


O SR. DEPUTADO ZECA DIRCEU - Bom dia a todos os presentes. Agradeço a cada um dos convidados que atendeu à nossa iniciativa. Na penúltima audiência desta Comissão, percebendo a diferença grande que existia por parte dos Deputados, de interpretação ao tema que trata do projeto de lei do Deputado Vicentinho, entendi que era extremamente necessário que houvesse um debate mais aprofundado sobre o assunto, objetivo esse que eu tenho certeza, pela representação que cada um traz, de que vamos conseguir alcançar neste debate.


Espero que o resultado disso sensibilize os demais Deputados Federais desta Comissão, para que tomem uma decisão acertada que respeite os direitos dos trabalhadores e, ao mesmo tempo, o interesse dos consumidores. E, claro, todo o desafio que tem cada empresário na condução do seu negócio.


Quero agradecer o atendimento de vocês. Espero que consigamos hoje tirar daqui bons subsídios para que possamos, então, fazer a votação desse importante projeto de lei do Deputado Vicentinho. Obrigado a todos.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Márcio Reinaldo Moreira) - Obrigado, Deputado Zeca Dirceu.


Passo a palavra ao Sr. José Augusto da Silva Filho.


Aproveito para transferir a coordenação definitiva dos trabalhos ao Deputado Zeca Dirceu, que, tenho certeza, comandará com muita galhardia este debate e esta audiência pública.


Peço licença.


O SR. JOSÉ AUGUSTO DA SILVA FILHO - Deputado Márcio Reinaldo Moreira, muito obrigado pelo convite. Agradeço ao Deputado Zeca Dirceu a iniciativa foi seu requerimento, uma matéria tão importante para a saúde e segurança dos trabalhadores.


Demais companheiros da Mesa, Marçal, Alci, Vicente, a minha contribuição é no sentido de mostrar o outro lado, o lado escuro da lua. Um projeto, simplesmente da forma como está, dá a impressão de que é uma coisa mais fria e que envolve só uma determinada preocupação, mas a coisa é mais profunda.


Eu vim para esta audiência na qualidade de técnico de segurança do trabalho, com muita honra. Milito nessa área desde 1976, na condição de consultor na área de segurança do trabalho. Vou procurar dar a minha contribuição diante de uma matéria de suma importância.


É uma pena, pois gostaria que alguém da ABRAS ou do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio também estivesse aqui. Mas de qualquer maneira, fiz questão de digitar o meu pronunciamento. Estará à disposição, inclusive, da Presidência, da Comissão da Mesa, do Relator e dos demais Deputados que integram esta Comissão.


Para iniciar, estamos na semana em que celebramos no mundo inteiro o Dia Internacional em Memória das Vítimas de Acidentes de Trabalho. Esta data é lembrada e celebrada em todo o mundo no dia 28 de abril. Esta audiência pública, portanto, é bastante oportuna, pois fomos convidados para discutir as atividades dos caixas de supermercados, e as doenças ocupacionais predominam comprovadamente nesta área, de forma bastante preocupante.


A vida útil dos operadores de caixa de supermercados também é curta, pelo fato de essa atividade ser estressante e realizada com longas jornadas, com péssimas condições de trabalho, com acúmulo de tarefas repetitivas, monótonas, composta, enfim, de uma alta carga física e mental, vindo a adoecer.


Constatamos uma supercontratação de terceirizados nessa atividade. Se nada for feito na forma de prevenção, esses também vão continuar adoecendo e substituídos, como é praxe no dia de hoje.


Lembramos que essa doença, a LER-DORT — lesão por esforços repetitivos —, é irreversível, não tem cura.


Os horários de trabalho ultrapassam as horas estabelecidas para esses trabalhadores e trabalhadoras, existindo o aumento das horas extras e, por conseguinte, um menor descanso semanal para os operadores.


Em geral, não existe pausa para descanso que ajude a recuperação da sobrecarga física e mental. As posturas e o peso a serem manuseados são responsáveis pelo grande número de trabalhadores com dores em diferentes partes do corpo.


Diz a norma regulamentadora, NR 17, Ergonomia, Anexo I, a qual eu ajudei a construir, juntamente com a FUNDACENTRO, com as centrais sindicais, DRT São Paulo e demais especialistas, que o empregador deve adotar medidas para evitar que a atividade de ensacamento de mercadorias, Deputado Zeca Dirceu, incorpore-se ao ciclo de trabalho ordinário e habitual dos operadores de check-out. Isso já está na lei do Ministério do Trabalho, numa norma regulamentadora.


Há, portanto, na norma, essa preocupação e cautela. As normas do Ministério do Trabalho são preventivas e têm essa cautela com a prevenção e com as doenças ocupacionais. Inclusive, a norma dá orientação de manter, no mínimo, um ensacador a cada três check-outs em funcionamento. Então, existe esse mínimo. Infelizmente houve uma luta muito grande na discussão tripartite, e ficou uma coisa meio facultativa.


Na época da elaboração da norma, a representação patronal recusou-se a aceitar apenas essa primeira condição. Contrataram empacotador, como também relutaram, não abrindo mão de tirar a balança do check-out, o que aumenta a carga de esforço e repetitividade.


Quando o projeto veda o operador de caixa exercer concomitantemente a função de empacotador, com o banimento das sacolas plásticas ou não, como ocorreu no primeiro Estado que as baniu, São Paulo, além de impedir a dupla função, já que o cliente não é obrigado a realizar essa tarefa — se o faz é por voluntariedade —, tem como objetivo a promoção do emprego ou, quem sabe, Deputado Zeca Dirceu, do primeiro emprego.


Esse empacotador é um verdadeiro aprendiz. Ele poderá, no futuro, ser promovido a outras funções dentro da loja, tirando essa juventude das ruas, do tráfico de drogas, da marginalidade, pois são carentes de oportunidades. Um grande gesto em cumprimento da responsabilidade social por parte das redes de supermercados, vindo agradar e dar conforto também aos seus clientes.


Por que não desenvolver mais movimentos? Por que o auxílio do empacotador? Porque nós, prevencionistas, devemos e precisamos interferir nos aspectos negativos, que são os movimentos de rotação e inclinações do pescoço, do corpo, desnecessários, que aumentam a sobrecarga muscular nessas regiões.


Alguém para auxiliar e as pausas para descanso são fundamentais para impedir essa verdadeira epidemia que são os números crescentes de doenças ocupacionais que temos no Brasil, causadas devido a esses fatores citados, e o aumento dos movimentos e a repetitividade.


Assim, para compreendermos as condições em que os operadores de caixa de supermercados realizam suas atividades, não basta avaliar os aspectos presentes na situação de trabalho isoladamente, sendo fundamental a investigação das condições como um todo, e especialmente de como funciona a organização do trabalho, do auxílio e colaboração que possa ter pausas para descanso e, principalmente, das implementações de mudança visando à melhoria das condições de trabalho.


Finalizando, fazemos um apelo para que possamos reduzir os sintomas de desconforto músculo esquelético dos trabalhadores, principalmente no ombro, pescoço, dor nas costas, estresse, fadiga e outros males que provocam doenças ocupacionais nos trabalhadores e nas trabalhadoras.


Trata-se, Sr. Presidente, Deputados desta Comissão, e Relator, Deputado Tibé, além da 
justificativa apresentada pelo autor do projeto e o conteúdo dessa nossa apresentação, é uma questão também de saúde pública da qual o Presidente desta Comissão, Dr. Márcio, que tem uma formação em saúde pública, sabe perfeitamente, e procuramos a sua sensibilidade com relação a esta matéria.


Fazemos, portanto, um apelo ao Relator e aos Deputados desta Comissão para que nos ajudem nesta matéria propondo uma solução justa e necessária para o problema identificado, e não que simplesmente se descarte essa iniciativa do Deputado Vicentinho, principalmente pela importância social da matéria, que vem colaborar automaticamente com a redução dos acidentes e das doenças ocupacionais em todo o País.


A classe trabalhadora, a família e o Estado agradecem porque atualmente no Brasil são gastos de 2,5% a 4% do PIB por ano com afastamentos de trabalhadores e pagamentos de auxílio-acidente. A saúde dos trabalhadores, portanto, é um dever do Estado do ponto de vista legal e constitucional, sendo também um dever de todos nós, brasileiros.

São milhares de trabalhadores e trabalhadoras que aguardam uma decisão sobre esta necessidade social, humana e de grande responsabilidade desta Casa pois ela vem ao encontro da oportunidade de emprego, ou do primeiro emprego, e, principalmente, da prevenção de acidentes do trabalho e das doenças ocupacionais.


Agradecemos ao Deputado Zeca Dirceu, ao Deputado Márcio Reinaldo Moreira, Presidente desta Comissão, um especialista em saúde pública, que entende, mais uma vez repetindo, perfeitamente o mal dessa epidemia que são as doenças ocupacionais e profissionais que temos em larga escala no País. Apelamos para sua sensibilidade de homem público e conhecedor da matéria. Ao Relator do projeto, Deputado Luis Tibé, a todos os Deputados que compõem a Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, nós fazemos esse apelo. 


Muito obrigado pela oportunidade.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Zeca Dirceu) - Agradeço e parabenizo os esclarecimentos do Sr. José Augusto da Silva Filho.


Antes de passar a palavra ao próximo orador, aproveitando que o José Augusto em 10 minutos conseguiu expor uma série de informações importantes, peço a concordância a todos para que limitem a no máximo 10 minutos cada uma das apresentações, até para que tenhamos tempo de fazer o devido debate que considero muito importante.


Com a palavra o Sr. Vicente da Silva.


O SR. VICENTE DA SILVA - Senhoras e senhores, inicialmente, quero agradecer ao Presidente da Comissão, Deputado Márcio, ao Deputado Luis Tibé, Relator do projeto, e em especial ao Deputado Zeca Dirceu, pela oportunidade que nos dá de discutir matéria de tamanha relevância para os trabalhadores, principalmente para os trabalhadores do comércio do País.


Os senhores sabem que os comerciários são a categoria mais populosa deste País. Hoje somos em torno de 10 milhões de trabalhadores formalmente registrados e temos muitos problemas na categoria. Estamos trabalhando diligentemente no Congresso para a regulamentação da categoria para ver se conseguimos contornar alguns aspectos. Um dos problemas que temos é justamente na área de supermercados.

O Deputado Zeca Dirceu teve uma iniciativa muito feliz em proporcionar esta oportunidade. Quero agradecer-lhe em especial porque, embora o Deputado seja novo no Congresso, no Paraná conhecemos bem o seu trabalho. Sou do norte do Paraná, da região de Londrina, mas tenho companheiros em Umuarama, Miromar, Cianorte que o elogiam muito. Quero cumprimentá-lo pela sua administração como Prefeito de Cruzeiro do Oeste. Meus parabéns!


Quero 
saudar também os demais participantes da Mesa, em especial o companheiro José Augusto, técnico em segurança do trabalho que já nos trouxe valiosas informações a respeito da condição de trabalho dos caixas de supermercado.

Como disse o Zé, uma das funções mais sacrificadas que temos no supermercado são os caixas, porque eles não dispõem de horários para as suas necessidades pessoais, têm que permanecer frequentemente perante os caixas para atender a clientela.

Pesquisa feita em Florianópolis recentemente nos dá alguns dados importantes para o conhecimento dos senhores: a idade média dos caixas de supermercado é de 18 a 25 anos; 82% são do sexo feminino, são moças que cumprem essa função; a permanência no emprego é na média de 18 meses, porque a atividade de caixa de supermercado é tão sacrificada que não atrai as pessoas. As pessoas assumem o caixa enquanto precisam de um emprego, mas no momento em que têm oportunidade deixam o trabalho, além do que o trabalho aos domingos é altamente sacrificante.

O trabalho repetitivo, ora em pé, ora sentado, traz graves consequências à saúde do trabalhador. Essa pesquisa indica que 65% dos caixas entrevistados dizem sentir dores nos braços e na coluna, questão já bem exposta pelo Zé.

Nós defendemos o retorno dos empacotadores, que são auxiliares importantes para amenizar um pouco o sacrifício dos caixas. 

Antes, em todos os supermercados, cada caixa tinha um empacotador, mas com a vinda das empresas multinacionais isso foi deixando de existir. No Sul, por exemplo, no Paraná, na nossa região, o ramo de supermercados, de venda de alimentos está totalmente dominado pelas multinacionais. Está havendo um grande sacrifício dos trabalhadores porque a preocupação maior é com o lucro.

O Ministério do Trabalho tomou a iniciativa, através da Portaria nº 8, de 2007, aprovou o Anexo I da Norma Regulamentadora nº 17 sobre o trabalho dos operadores. Essa norma é um pouco vazia e diz o seguinte:

“3.3. O empregador deve adotar medidas para evitar que a atividade de ensacamento de mercadorias se incorpore ao ciclo de trabalho ordinário e habitual dos operadores de checkout, tais como: 

a) Manter, no mínimo, um ensacador a cada três checkouts em funcionamento; 

b) Proporcionar condições que facilitem o ensacamento pelo cliente; 

c) Outras medidas que se destinem ao mesmo fim. 

3.3.1. A escolha dentre as medidas relacionadas no item 3.3 é prerrogativa do empregador.”


Então, o empregador, dentre essas três medidas, pode escolher uma. Evidentemente que ele vai escolher a mais barata, que não é a do caixa do supermercado.


Os empacotadores têm realmente importância. Dividi em três partes porque entendo que todos nós consumidores sentimos dificuldades, ao irmos ao supermercado, no empacotamento, em pegar peso, principalmente as pessoas de idade, as gestantes, os deficientes, pessoas que têm muita dificuldade em fazer o pacote.

Há o risco também de se empacotar produtos tóxicos com alimento. Não basta simplesmente jogar dentro da sacola os produtos, tem que se ter uma noção mínima de que determinados produtos não podem ser ensacados concomitantemente.


Há enormes filas provocadas pela demora no atendimento. Hoje quando se vai a um supermercado, numa sexta-feira à noite e aos sábados, não se sai com menos de 2 horas, porque as filas nos caixas são enormes, dada a demora nesse serviço de empacotamento.


Alguns argumentam que sacolas estão em extinção; em alguns Estados, já deixaram de existir. Mas isso não importa para o nosso debate. O que estamos debatendo aqui não é a embalagem propriamente dita, a necessidade de alguém empacotar, mesmo que seja em outro vasilhame, mas que alguém faça esse 
serviço, que é penoso.


O consumidor. Aplicação do supermercado. Como disse o Zé, hoje quem trabalha nesse serviço geralmente são jovens, menores em seu primeiro emprego e que estão precisando de oportunidade. É uma grande ajuda para retirá-los da rua e uma ajuda financeira para os familiares. Esse serviço retira os menores da ociosidade, do tráfico de drogas e não onera as empresas, pois a mão de obra é barata.


Em nossas convenções coletivas, geralmente nós temos um piso, mas esse piso para o menor e para o empacotador é menor, porque nós sabemos que o empacotador, às vezes, não depende somente daquele valor que ele ganha mensalmente. Ele ganha uma gorjetinha do cliente e tal. Então, nós fazemos isso como uma maneira de estimular o primeiro emprego.


A proibição da duplicação da função do caixa é importante, em função de o trabalho ser estafante, sem intervalo para o descanso e da responsabilidade para lidar com o caixa. Hoje o caixa de supermercado goza de uma insegurança. Nós temos, inclusive, um projeto da Deputada Vanessa Grazziotin que visa considerar a atividade em caixa de supermercado perigosa, porque ela lida com dinheiro e está sujeita a qualquer assalto de clientes.


Nós também entendemos que no setor supermercadista, do lado do empregador, Deputado Zeca Dirceu, não há maior dificuldade. É um setor que está crescendo de uma maneira importante, muito grande. Enquanto o PIB nacional de 2011, o PIB geral, apresentou um crescimento de 2,7% em relação ao ano de 2010, segundo o DIEESE o setor de supermercados e hipermercados cresceu 4%.


O setor supermercadista, embalado pelo dinamismo do mercado interno, por meio do crescimento de emprego e pela expansão salarial, foi o que mais gerou empregos no País em todo o segmento do comércio, com 38.648 novas contratações. Superou, inclusive, o setor de material de construção, que também é um setor em grande evolução, que teve 33.778 novas vagas.


Então, nós entendemos que não vai haver nenhum sacrifício por parte do empregador por adicionar o serviço dos empacotadores nos supermercados. Não sei se vocês assistiram, recentemente, no dia 19 de abril, à reportagem da Record mostrando as filas enormes que se fazem hoje nos supermercados, principalmente pela demora nos empacotamentos. Há também uma baixa procura pelo trabalho em supermercado pelo fato de se trabalhar aos domingos, o que é bastante rejeitado pelos trabalhadores.


Eu agradeço, então, à Mesa. São essas as considerações que eu faço em nome dos comerciários do Brasil. Obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Zeca Dirceu) - Com a palavra agora o Sr. Alci Matos Araújo.


O SR. ALCI MATOS ARAÚJO - Obrigado, Deputado Zeca. Também agradeço ao Deputado, que compreende a responsabilidade da Presidência desta Comissão, que nos chamou para estarmos aqui em uma Mesa de audiência pública com os Deputados componentes desta Comissão, que têm a tratar um tema muito importante para nós, que é a parte dos operários do nosso País, os trabalhadores no comércio, principalmente aqueles que tratam de estar no check-out.


Somente quero agradecer a V.Exa., Deputado Zeca, pela compreensão e entendimento nesse tema, que é muito relevante, importante para os trabalhos, o qual tem uma relatoria que não observou a parte humana nesse projeto. E nós aqui queremos solicitar a compreensão dos Srs. e Sras. Deputados.


Agradeço aos companheiros que estão aqui junto comigo, o companheiro José Augusto e o companheiro Vicente, que compreendem essa massa representativa dos milhares de trabalhadores deste País, também ao órgão público que está aqui nesta mesa de debates, como também o companheiro Marçal, que tem muitas informações na nossa FUNDACENTRO sobre esse tema e sobre o quanto esses trabalhadores são prejudicados, conforme veremos no 
apresentar 
deste dia de hoje.


Um agradecimento muito importante ao companheiro Deputado Vicentinho, que é a origem deste nosso projeto, em debate, que tem uma origem na representação dos trabalhadores também e que sabe do valor deste ambiente de trabalho que é o check-out, o local de milhares de trabalhadores.


Deputado, nós enviamos uma apresentação em Power Point — eu queria saber se está aí —, para que todos pudessem ter conhecimento. Se for possível, se não faço a leitura. (Pausa.) Já está apresentado.


(Segue-se exibição de imagens.)


Senhoras e senhores, nós da CONTRACS/CUT temos a representação de milhares de trabalhadores do setor de supermercados — vários sindicatos, organizações; realizamos mil reuniões com empresários; participamos da comissão tripartite que compôs o Anexo 1 da NR 17, instrumento que já tem a realidade de algumas condições e regras sobre este tema — e peço aos senhores que observem bem, na análise desse projeto, porque estamos trazendo aqui algumas informações importantes sobre esse setor.


Nesta representação, da audiência do dia de hoje, uma das nossas apresentações traz os números do setor supermercadista, para o nosso debate. Não podemos dialogar e achar que é só capital e trabalho porque há milhares de trabalhadores envolvidos: 612 mil trabalhadores estão envolvidos nesta nossa realidade. Nesta realidade, nós temos 7.655 lojas. 

O que representa isso? São lojas pequenas, são lojas grandes. Lojas pequenas de 20 a 30 trabalhadores, que é a nossa realidade, que move a economia do nosso País. São o pequeno e o microempresários. Eles já têm hoje a atitude da excelência na prestação do serviço ao consumidor. Portanto, eles têm garantido lá uma pessoa para embalar, eles querem fazer com que o consumidor esteja sempre naquela rede regional, local. Então, eles têm um diálogo para atender bem ao trabalhador. 

Ao contrário, a grande rede — e peço aos senhores que tenham muito cuidado ao avaliar esse projeto — deturpa todo o processo econômico regional e não dá as mesmas condições dadas por uma rede regional, local, pelo pequeno negócio.


Vejamos bem os números de check-outs, em que estão representados as trabalhadoras e os trabalhadores. Lembro às senhoras e aos senhores que aqui está colocada uma demanda de mais de 55% de mulheres. São trabalhadoras às quais, em muitos lugares — e temos denunciado isto — não é permitido sair na hora da necessidade, para ir ao banheiro, para se alimentar. E sabemos que as mulheres têm algumas necessidades importantes de serem observadas. E isso não pode acontecer porque é o organismo do ser humano, da pessoa, do trabalhador.


Temos que entender que o Anexo 1 da NR 17 deu condições para a garantia de uma postura, conforme os nobres colegas representantes dos trabalhadores já apontaram, para que o trabalhador tenha um espaço de ergonomia representativo naquele local de trabalho, para que não seja ali prejudicada a sua saúde.


Portanto, o projeto do companheiro Deputado Vicentinho vem ajustar ainda mais, para que não haja uma sobrecarga para esses trabalhadores de check-out.


E o trabalhado mexer com recursos financeiros, mexe com o cadastro de baixa dos produtos, sofre com o controle que lhe é feito, com a rapidez da fila. E o cliente que vai ao supermercado somos nós mesmos. Então, nós temos que reconhecer o local de trabalho no qual esses trabalhadores estão.


Senhores, em relação às multifunções dos caixas de supermercado, nós temos uma preocupação muito grande com algo que ele já tem que fazer, hoje, aquilo que comentei: o registro das mercadoria. Em todo supermercado há um cadastro de estoque por trás desse movimento de passagem pela leitora do computador, do sistema. Além disso, há o processo de pesagem desses produtos.


Então, acho que não é só verificar a questão colocada, do meio ambiente. Não temos que olhar só a questão do custo do capital. É uma questão de reconhecimento humano, de um trabalhador que está ali. E muitos de nós trabalhadores fazemos uma só vez.


Há um provérbio muito antigo na nossa sociedade: “Não se pode 
 chupar cana e assoviar ao mesmo tempo”. É preciso estar atento para exercer bem a sua função. Então, a multifunção traz sérios problemas para esses trabalhadores.


E, como mencionei, na nossa realidade, do pequeno negócio, da pequena empresa, já existe a figura do profissional que empacota os produtos, que os coloca na sacola. Por que, então, vamos fazer um projeto para retirar esses empregos já existentes? Não podemos observar somente a visão do Walmart, do Carrefour, do Makro, das grandes multinacionais, sobre o local de trabalho, Deputado Vicentinho. Está muito correta a sua observação, no teor do seu projeto.


Portanto, nós estamos solicitando às Sras. Deputadas e aos Srs. Deputados a compreensão dessa realidade dos trabalhadores. E essa realidade, hoje, apresenta vários problemas, entre eles o excesso de horas de trabalho. A nossa legislação prevê jornada de 44 horas, permite hora extra, conforme configurado em pagamento, mas na realidade dos supermercados a média é de 56 horas, com pagamento ou não. Mas isso já é o excesso de horas de trabalho que se encontra.

Então, nós queremos que essa multifuncionalidade não seja prevista para esses trabalhadores. E nós queremos, com o projeto, facilitar a vida desses trabalhadores, dando-lhes saúde, qualidade de vida e dignidade.


Esse acúmulo de horas, muitas vezes, nas multinacionais, que são as grandes redes, entra num sistema de banco de horas. E nós da Central Única dos Trabalhadores temos a postura da defesa da redução da jornada para 40 horas, buscando emprego, qualidade, condição e menos doença ocupacional no nosso setor. O setor de comércio e serviços é o que apresenta maior número de casos de DORT e LER, já mencionado pelos companheiros anteriores; é o setor que apresenta maior número de casos de doenças psicológicas; é o setor que apresenta maior número de casos de assédio moral, um tema muito perverso na nossa sociedade e que temos de debater — e já há legislação para isso; e chegando ao ponto, dentro do supermercado, de haver assédio sexual, flagrado pelas câmeras que fazem o monitoramento.


Senhoras e senhores, mencionei também a questão do controle híbrido dos trabalhadores. Portanto, a pausa para ir ao banheiro ou não. Quando há necessidade, não há hora marcada. O apoiador no check-out e o fiscal de caixa são pessoas que devem dar essa condição. E a Relatoria do Deputado Luis Tibé, mencionada aqui anteriormente, tira algumas condições desses trabalhadores, dando apenas a visão do termo do capital.

Então, pedimos a compreensão das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, para que de fato façam o reconhecimento desse setor, do check-out de supermercado, para que não haja tantas doenças ocupacionais. 


Falamos também sobre a situação de falta de ergonomia no check-out. Mencionamos isso no Anexo 1 da NR 17. E todos os prazos para o cumprimento das normas do Anexo 1 da NR 17 venceram em dezembro de 2011.


Portanto, o próximo passo, Deputado — e estou falando muito rapidamente —, diz respeito às denúncias que apontei na minha apresentação. Está na pasta das Sras. e dos Srs. Deputados? Está na pasta dos companheiros da Mesa? É importante que os senhores façam a leitura de todo o contexto.


Vejamos, Deputadas e Deputados: já existem denúncias, e os nossos sindicatos têm que entrar na Justiça, no meio normativo, para garantir o direito sagrado da dignidade do homem e da mulher, muitas vezes mãe, companheira, um parente nosso que está no local de trabalho. Senhoras e senhores, temos que perceber isso.


Uma das denúncias era esta — vejam bem: caixa de supermercado era obrigada a trabalhar com hemorragia. Senhores, ela teve de entrar na Justiça para perceber indenização por dano moral.


Nós temos denúncia de supermercados que seguraram as companheiras nos caixas com fraldas, não lhes dando o direito...


Seguindo, os senhores veem aí os dados financeiros desse setor, a legislação apontada pela regulamentação. E queríamos pedir, Deputado, a compreensão no voto, nesta importante audiência, contra a Relatoria. E queríamos pedir ao companheiro Deputado Luis Tibé que avalie o seu processo de relatoria. O processo que se encontra nesta Comissão de Desenvolvimento Econômico, do Deputado Vicentinho, atende 
a uma categoria que representa milhares de trabalhadores do Brasil.


Muito obrigado, Deputado Zeca Dirceu.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Zeca Dirceu) - Neste momento, passo a palavra ao Sr. José Marçal Jackson Filho.


O SR. JOSÉ MARÇAL JACKSON FILHO - Bom dia a todos.


Gostaria de agradecer o convite feito pelo Deputado Zeca Dirceu e cumprimentar os demais membros da Mesa.


Inicialmente, havia previsto fazer uma apresentação, pois havia sido dito que eu teria 20 minutos. Como vou ter 10 minutos, resolvi mudar os planos e fazer uma fala mais curta, tentando respeitar as regras da Casa.


Na minha apresentação, eu havia pensado num título, que é este: Prevenção de LER/DORT no trabalho de caixa e ineficácia da norma vigente.


Para falar sobre esse tema, é importante mencionar que nos situamos num campo que o Prof. Fadel de Vasconcellos, da FIOCRUZ, nominou de campo da saúde, trabalho e direito. Ou seja, para esse pesquisador, saúde é a condição fundamental para a vida, que permite aos homens e às mulheres produzir e reproduzir condições materiais objetivas e subjetivas de existência. Nesse sentido, o trabalho é o fator mediador da condição humana. A inter-relação entre as esferas da saúde e do trabalho podem ser evidenciadas na expressão proposta por Fadel de Vasconcellos: “Sem saúde não se trabalha, sem trabalho não se tem saúde”.


Sabe-se, todavia, historicamente, que as condições adversas de trabalho levam à deterioração da saúde, o que provocou a produção de normas de Direito visando controlar a exploração dos trabalhadores no trabalho. O Direito do Trabalho surge, então, como uma tentativa de harmonizar as relações entre capital e trabalho, como forma de apaziguar movimentos de trabalhadores descontentes buscando justiça — é o que assistimos nesta Mesa.


No entanto, como mostra Fadel de Vasconcellos, a produção de normas de Direito não tem sido capaz de antecipar os problemas de saúde dos trabalhadores decorrentes das atividades de trabalho. E nem têm sido promulgadas a tempo. Ou seja, vários trabalhadores já foram acometidos por problemas musculoesqueléticos até produzirmos a NR 17, que foi citada, e outras tentativas.


A questão que se coloca, então, neste caso, dentro dessa relação entre trabalho de caixa e LER/DORT, é como explicar o adoecimento? O que fazer para prevenir?


Sabemos — vou tecer algumas considerações, rapidamente — que a proteção dos trabalhadores depende de uma ação sobre os determinantes organizacionais.


Com relação à NR 17 e seu Anexo 1, que foi rapidamente comentado pelo meu colega de Mesa Vicente da Silva, não atendem na amplitude, não conseguem prevenir amplamente os problemas de saúde decorrentes de LER/DORT.


A questão que poderíamos colocar é esta: será que a norma não é eficaz porque o adoecimento é algo inerente ao modo de produção, inevitável de certa forma? Ou porque a sua elaboração final não contempla fatores essenciais para a prevenção? É a esse ponto que pretendo me ater.


Havia pensado em fazer uma revisão da literatura, que fiz, e comentar um estudo que realizei num supermercado de Florianópolis, no início dos anos 2000 — em 2004. Mas, dependendo do tempo, vou me ater mais ou menos.


O que é importante ressaltar é que o setor dos supermercados passou por uma forte restruturação tecnológica — e isso foi mostrado em vários estudos; por exemplo: do DIEESE, em 1999 —, cujo objetivo foi a introdução da leitura óptica, para aumentar o fluxo de produtos. Isso levou, necessariamente, a uma intensificação do trabalho. Ou seja, 2 a 3 minutos por cliente, 1 artigo a cada 3 segundos, 20 clientes por hora, de acordo com dados do INRS, que é a FUNDACENTRO na França.


Por outro lado, como foi comentado aqui, isso levou também a um desenho do trabalho multitarefa, com atendimento, segurança — é o caso do operador de caixa que faz a segurança através de uma lente, através da qual observa se não está havendo roubo no carrinho —, entrada de dados, cobrança, ensaque, pagamentos diversos de contas etc.


Se analisamos do ponto de vista da produção e das escolhas, das estratégias das diferentes empresas, parece haver uma certa contradição entre dois polos: de um lado, determinadas empresas optaram por um modelo industrial; de outro lado, determinadas empresas optaram por um modelo mais voltado para a prestação de serviços de qualidade ao cliente. Então, umas privilegiam o fluxo muito rápido e outras privilegiam o atendimento mais centrado nas pessoas. De qualquer forma, é essencial entender a diferença de cada uma, para podermos traçar pistas para a prevenção.

Também 
foram comentadas algumas características desses trabalhadores, quanto ao estado de saúde. Pegando dados internacionais, vamos ver que existe alta prevalência de problemas musculoesqueléticos: de 37%, segundo antigo estudo feito na Inglaterra; ou de 15%, segundo estudo da França.

Vamos ver também que a escanerização aumentou a queixa dos trabalhadores e que, como foi comentado aqui, também nesses países, a população é extremamente jovem. No caso da França, menor de 25 anos de idade. Além de pouco tempo de serviço e o fenômeno de autoexclusão. Ou seja, a partir de certo tempo, as pessoas passam a se demitir.

Isso porque o trabalho é físico, ou seja, 20% dos objetos pesam de 1 a 7 quilos; trabalha-se de pé na maior parte da jornada; a postura é imposta pela pressão das filas, de clientes e hierarquia — por exemplo: não se senta quando se quer; senta-se quando se pode; a tarefa de ensaque, que é o objeto aqui e para mim e o maior problema relacionado à questão da saúde, provoca aumento da taxa de frequência e de acidentes e maior número de dias de afastamento, de acordo com dados do INRS, a FUNDACENTRO francesa — documento de 1994 —, e portanto deveria ser proibida num curto prazo.

Além disso, o trabalho físico é influenciado pelo próprio desenho do check-out e da organização, ou seja, dependendo do tipo de equipamento, os trabalhadores vão ser expostos a mais ou menos posturas perniciosas a sua saúde.


Por outro lado, o trabalho em supermercado também pode ser caracterizado como um trabalho sob pressão e sob tensão, envolvendo, portanto, aspectos emocionais e cognitivos. A manipulação de valores, a violência, inclusive na relação com os clientes... Cito uma situação: uma caixa que trabalhava num supermercado que eu frequentava estava em outra área; eu perguntei por que, e ela disse que recebeu uma caixa de biscoitos na cara porque o preço estava diferente na gôndola. Ou seja, existe uma série de injunções contraditórias passadas aos trabalhadores. Por exemplo: serem amáveis com os clientes, mas desconfiar porque eles podem estar roubando; agirem com rapidez, mas com qualidade ao mesmo tempo; e administrarem a pressão da fila, dos clientes e da própria hierarquia.


Como eu disse antes, com o exemplo da caixa de biscoitos, eles são vulneráveis aos efeitos dos disfuncionamentos de outras partes do supermercado. Por outro lado, têm de manter atenção permanente — visão, escuta; memorização — às vezes, têm de saber o preço de um produto para adiantar a fila. E assim por diante.


Dessa forma, podemos dizer que, embora aparentemente simples, o trabalho dos operadores de caixa é complexo, além de, relembrando, duro fisicamente, sob pressão e sob tensão, sendo que os operadores de caixa têm pouca margem de ação, até para irem ao banheiro, como foi dito.


Pode-se, então, compreender a relação entre DORT e caixa de supermercado e, sobretudo, nesta fala rapidíssima, o peso dos fatores organizacionais. A questão que se coloca, ainda, é esta: será que as LER/DORT são efeitos inevitáveis do sistema de produção?


Num estudo que fiz, em Florianópolis, comentando rapidamente, a questão que se colocava era se a pesagem no caixa — e era a pesagem antiga, não centralizada — estava provocando LER/DORT. O que observei de imediato foi que, ao mesmo tempo, os caixas faziam o ensaque. E passavam muito tempo fazendo o ensaque, muito mais tempo do que digitando, o que está associado ao problema de LER/DORT, ou pesando. E isso estava associado ao perfil de morbidade das doenças — LER/DORT representam vários tipos de adoecimento. Então, como havia mais casos relacionados a ombros, braços e costas, os problemas necessariamente estavam associados aos movimentos de torção e flexão feitos pelos operadores no ato de ensacar.


Além disso, um problema foi rapidamente notado com relação ao desenho do check-out. Numa loja grande — nessa que deveria ter uma produção mais industrial —, uma esteira não funcionava; na outra, que era mais comercial, o caixa era muito pequeno. Então, enquanto o cliente estava colocando os produtos no check-out, o caixa tinha que ir ensacando aos poucos, porque havia um declive, e os produtos iam cair. O próprio desenho do check-out determinava a atividade de ensaque pelo caixa.


Assim, o que pudemos tirar rapidamente desse estudo foi que o adoecimento e a tarefa de ensaque eram determinados pelo projeto organizacional e pelos equipamentos naquele caixa de supermercado.


A questão que nos resta citar, então, é esta: o que fazer para prevenir? Como proteger os trabalhadores da intensidade do trabalho e dos riscos biomecânicos? Eu acho que essa é uma questão que interessa a quem estuda saúde e trabalho.


Como sabemos, em nosso campo a prevenção depende da limitação da exposição e do controle das fontes de pressão, no caso. Para prevenir, então, é preciso ir “para além” do Anexo 1 da NR 17, como foi dito aqui. Os diferentes itens voltados à organização do trabalho são facultativos: ora um, ora outro.

Então, no meu entender, é preciso proibir a realização do ensaque 
pelos operadores de caixa e instituir pausas para diminuir a exposição aos clientes e permitir a recuperação diante da grande manipulação de produtos.


Dessa forma, após compreender a relação entre DORT e trabalho dos operadores de caixa e sobretudo o peso dos fatores organizacionais, ainda podemos dizer que o adoecimento é inevitável? No meu entender, não. A adoção de medidas normativas, como as propostas — no caso, que evitem o ensaque pelos operadores —, poderá diminuir substancialmente a prevalência das LER/DORT.


Muito obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Zeca Dirceu) - Com a palavra o Sr. Maurício Lucena do Val, Diretor do Departamento de Políticas de Comércio e Serviços do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior — MDIC.


O SR. MAURÍCIO LUCENA DO VAL - Muito bom dia a todos.


Quero agradecer ao Deputado Zeca Dirceu, cumprimentando os companheiros da Mesa, pela oportunidade de apresentar aos Srs. Deputados algumas informações, algumas reflexões que possam auxiliar na avaliação da iniciativa.


Toda iniciativa que diga respeito ao interesse em dar melhores condições de trabalho aos trabalhadores, em dar melhor atendimento ao consumidor, em oferecer melhor ambiente de negócio para as empresas, para que elas se sintam estimuladas a investir e a trabalhar dentro da formalidade, é considerada importante pelo Ministério do Desenvolvimento. 

Na verdade, esse pensamento do Ministro Fernando Pimentel e do Ministério do Desenvolvimento está absolutamente alinhado com o da Presidenta da República, uma vez que podemos observar, na iniciativa de criação, de instalação e na orientação, nas diretrizes do Plano Brasil Maior, considerado uma nova política industrial do Governo brasileiro — mas que na realidade tem abrangência muito maior do que a indústria, porque alcança também o setor de comércio e de serviços e porque tem também, nas suas diretrizes e orientações sistêmicas, ações objetivas quanto às relações de trabalho e ao bem-estar do consumidor —, que o Plano Brasil Maior reflete bem a preocupação do Governo Federal em buscar a orientação das suas políticas de fomento à atividade produtiva respeitando e observando, necessariamente, os interesses do consumidor e as necessidades e os interesses da classe trabalhadora.

Isso também está muito bem identificado no Plano Brasil Maior com os conselhos de competitividade setorial existentes nos seus 19 blocos setoriais, nos quais há participação do setor privado, do Governo e dos trabalhadores. Então, as preocupações dos trabalhadores estão inteiramente preservadas na participação das diversas centrais sindicais e representações sindicais na orientação das ações e das diretrizes do Plano Brasil Maior, que inclusive tem um bloco setorial específico para o comércio.


Voltando ao aspecto da valorização, o que o Ministério do Desenvolvimento tem valorizado são aquelas iniciativas que têm muito essa preocupação em buscar a harmonia nos interesses no sentido de que as ações não tragam consequências que de alguma forma impactem uma das três vertentes relacionadas com todos os negócios: o setor empresarial, do empreendedor, os trabalhadores e o consumidor.


Nesse aspecto, eu acho também importante destacar que outro ponto que tem merecido toda a atenção, tanto do Plano Brasil Maior quanto do Ministério do Desenvolvimento, é a preservação dos interesses e 
a observação de alguma coisa que está prevista na Constituição Federal, que é o tratamento diferenciado e favorecido a pequenas e microempresas. Então, nós costumamos também valorizar as iniciativas em que são considerados os interesses das pequenas empresas. Aquelas medidas que de alguma forma preservem e tratem de maneira diferenciada as pequenas empresas nos parecem bastante relevantes.


No contexto dos supermercados brasileiros, a visão que prevalece acaba sendo sempre a das quatro grandes redes com controle estrangeiro, como a determinante de todas as iniciativas. Porém, essas quatro grandes redes ainda não representam, segundo dados da Associação Brasileira de Supermercados, 45% do total dos supermercados do Brasil. Além disso, há que se considerar também nas iniciativas a realidade das pequenas cidades. Por exemplo: há estabelecimentos com quatro check-outs. E, necessariamente, é importante observar a diferença da capacidade de atendimento a exigências e previsões legais entre o pequeno e o grande.


Outro ponto que nós gostaríamos de destacar, como uma orientação que o Ministério do Desenvolvimento tem dado e que tem repercutido nas ações do INMETRO, é que consideramos que as melhores iniciativas para orientar as boas práticas, pelo lado empresarial, podem ser aquelas que não estão necessariamente engessadas na lei, mas orientadas pela valorização das iniciativas de boas práticas.


As iniciativas de boas práticas, em muitos países, são definidas muitas vezes por normas e por certificações, que muitas vezes não precisam ser sequer compulsórias — são certificações voluntárias.


Essas medidas, inclusive de valorização à qualificação e ao aprimoramento das normas, e a certificação voluntária das boas práticas executadas pelas empresas estão previstas também em ações do Plano Plurianual 2011/2015, que contempla a definição de normas e a certificação das boas práticas, tanto de gestão e de relação com o consumidor quanto de relações com o trabalho, da parte das empresas.


Nós acreditamos, até pelos resultados que têm surgido com as ações do INMETRO, que boa parte do aprimoramento da relação sobretudo com o consumidor foi bastante favorecida a partir do momento em que se optou por valorizar bastante as normas e as certificações e a identificação das boas práticas pelas empresas que cumprem o que está previsto naquelas normas. Acreditamos que essa experiência alcançada na normalização e na certificação da produção industrial e na atividade industrial pode e deve ser replicada nos setores de comércio e serviços.


Essas são as contribuições iniciais que podemos apresentar. Estamos à disposição para os esclarecimentos que forem considerados necessários.


Muito obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Zeca Dirceu) - Finalizadas as exposições, vamos abrir agora espaço para os debates e as inscrições para os mesmos.


Com a palavra o Deputado Jânio Natal.


O SR. DEPUTADO JÂNIO NATAL - Nobre Deputado Zeca Dirceu, Presidente desta audiência, eu quero iniciar a minha fala parabenizando o Deputado Vicentinho, autor do projeto, 

V.Exa. e o Deputado Luis Tibé, que, infelizmente, por motivos maiores, não pôde estar presente a esta audiência e me incumbiu de pedir desculpas em seu nome.


Eu quero dizer para José Augusto, Vicente, Alci, José Marçal e Maurício Lucena que suas palavras são realmente a verdade dos fatos. Mas, em nosso País, quem manda é o mercado nacional patronal, infelizmente. Por mais que discutamos e apresentemos leis, elas não são votadas no tempo que deveriam, porque vão de encontro aos interesses do mercado patronal. Nós ficamos discutindo, sabendo que é a pura realidade. Maurício Lucena também foi feliz quando pediu cautela em relação à questão do pequeno e microempresário. Temos que avaliar a questão.


Quero parabenizar todos e dizer que, na condição de Deputado, estarei atento, ao lado dos companheiros Vicentinho, Zeca Dirceu e Luis Tibé, para dar meu apoio aos comerciários.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Zeca Dirceu) - A palavra continua aberta.


Deputado Vicentinho.


O SR. DEPUTADO VICENTINHO - Colega Zeca Dirceu, eu o saúdo, em nome do companheiro Luis Tibé, que não pôde se fazer presente, e parabenizo por esta importante iniciativa, demonstrando seu profundo sentimento de diálogo e de compromisso com o Brasil e também com as empresas, porque este projeto é bom para todo mundo. Quero agradecer a V.Exa. e parabenizar por este trabalho.


Quero também saudar com muito carinho o Deputado Jânio Natal, que aqui se faz presente. É uma alegria constatar que temos Deputados com pensamentos muito parecidos, embora com histórias diferentes. Isso mostra que o bem independe de onde viemos. Um projeto como este é de grande importância para todos nós.


Eu gostaria de saudar José Augusto, com quem temos contato há tempos; o companheiro Alci, da CONTRACS/CUT — Confederação Nacional dos Trabalhadores no Comércio e Serviços, que tem feito um trabalho extraordinário; o Dr. Maurício, com quem estamos tendo a oportunidade de diálogo agora — um abraço ao Ministro; meu xará, Vicente da Silva — só faltou ter Paulo no nome (riso); José Marçal, da FUNDACENTRO — Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho.


Quero informar que acabamos de aprovar uma emenda grande, que está até aqui, para a FUNDACENTRO. Não vou falar agora porque não é o momento. Mas a Comissão de Trabalho aprovou e está empenhada a verba. Diga para o povo lá que está contemplado.


Para apresentar este projeto, Alci, tive que viver uma experiência. Nós ficávamos bem felizes quando víamos jovens nos caixas, exercendo uma função. Estavam no trabalho, com chance de crescimento, perspectiva de se desenvolver, não estavam na droga, nas comunidades, as mais carentes possíveis. O caixa era sempre muito simpático, porque tinha um parceiro que o ajudava a desenvolver seu trabalho com o cliente. Um dia, numa loja Carrefour, eu me deparei com uma caixa que chorava muito, uma moça, chorando desesperadamente, chorando copiosamente, enquanto me atendia. Fiquei angustiado e perguntei: “O que aconteceu, moça?” Até brinquei, para tentar animá-la: “Você brigou com o namorado?” Ela falou: “Eu gostaria que fosse isso.” Não contou ali na hora, mas findou contando que, antes de eu passar com minha família, uma família de consumidores brigou com ela, de maneira horrível, dizendo que ela tinha obrigação de sair do caixa para colocar a mercadoria no carrinho. Brigou tão vorazmente que o gerente apareceu na hora. Como os senhores sabem, a máxima capitalista é: “O cliente sempre tem razão.” É claro que o gerente, pelo relato que ela me fez, não a repreendeu ali, na frente de todos — também não sei se a repreendeu internamente —, mas deu razão à mulher, porque o cliente sempre tem razão. Eu imaginei: se aquela mulher ali estava daquele jeito, imaginem em outros lugares do Brasil.


Eu peço desculpas. Cheguei agora, porque acabamos de votar o fim do fator previdenciário na comissão de negociação trabalhista. Mas, antes, consegui aprovar um relatório meu na Comissão de Trabalho para endurecer as multas contra aqueles que não cumprem os direitos trabalhistas com nossas irmãs e irmãos empregados domésticos, que são 6 milhões no Brasil.


Meu companheiro Zeca Dirceu, aquilo me sensibilizou. Conversei com companheiros. Os companheiros da CUT ajudaram muito. Zé fez um pronunciamento aqui. Esse é um trauma. E cada vez mais vem desaparecendo o caixa. Cada vez mais desaparecendo.


O Dr. Maurício se referiu um pouco à diferenciação entre grande, médio e pequeno. O projeto diferencia também, não dá essa mesma responsabilidade a um mercado que tem dois, um caixa. Ele tem um limite. É exatamente para os grandes supermercados, que não somente têm muitos clientes, mas matam os pequenos. Quando chegam ali, é como a bomba atômica: arrasam tudo o que há em volta.


Este projeto, portanto, recebe dos senhores um grande apoio técnico, com base na realidade, no sentimento. A explicação dada por José Marçal a respeito da situação ergonômica, da situação de saúde dos trabalhadores é realmente uma coisa muito grave. Pena que o Dr. Sussumu Honda não veio. Seria importante ouvir suas razões. Quem sabe ele tivesse alguns argumentos que nos convencessem. Certamente não veio porque não quis dizer que este projeto também é bom para o supermercado. Por que é bom? Garante qualidade no atendimento, garante rapidez na fluidez da mercadoria, na saída, nos caminhos para que o produto saia logo. Quanto mais gente for lá e comprar e for embora rapidamente, mas eles têm para quem vender. Eu acho que ele iria dizer isso porque é um ser humano e, como ser humano, deve compreender esse tipo de coisa.


Quero aproveitar esta oportunidade para pedir aos nossos irmãos sindicalistas aqui presentes que, em que pese sempre a pouca presença dos Deputados... Não é crítica, porque hoje temos três reuniões na mesma hora, além da sessão extraordinária, que começou às 11 horas. Mas temos a qualidade do querido companheiro, Deputado Jânio Natal, que aqui se encontra.


Então, quero pedir aos meus companheiros sindicalistas que entrem em contato com os Deputados da Comissão de Desenvolvimento, Indústria e Comércio — mandem mensagem, entreguem para eles diretamente — e digam: “Olha, este projeto é importante, tem a ver com nossa vida”. Se cada companheiro orientar os sindicatos, as famílias, os trabalhadores, nos respectivos Estados, a entrar em contato com os Deputados da Comissão, vamos fazer uma operação que não custa muito, que dá condição de dialogar, para que eles saibam que esse interesse é de todos nós, que não se trata de tirar lucro de ninguém. Não é isso. É apenas dignidade, dupla função. Isso não existe. Não pode existir num País como o nosso ou em qualquer lugar do mundo. É pela dignidade dos trabalhadores.


Por essa razão, quero dar esta dica para nossos companheiros, porque eu já percebi que vale. Quando o Deputado fica sabendo que o povo está acompanhando seu voto, sua postura, que seu eleitor está sabendo, tem um medo danado. Eu quero dar esta dica: de maneira eficaz — que as centrais sindicais mandem para todos os sindicatos do Brasil —, apoio ao companheiro Zeca Dirceu por este trabalho interno; apoio ao nosso parceiro que também fez o requerimento. Nós temos condições de caminhar e aprovar este projeto. Dependendo do Regimento, talvez nem vá para plenário, vá direto para o Senado. Vamos continuar este trabalho, mas temos que correr atrás do projeto.


Na Câmara há milhares de projetos adormecidos. Vejam o caso das 40 horas semanais, que ficou 14 anos parado, e continua parado. É importante fazermos este trabalho, ainda bem que este projeto está nas mãos destes Deputados e que o companheiro Zeca Dirceu está tocando isso à frente.


Espero que um dia possamos comemorar, gerando bastante emprego e garantindo qualidade. Será bom para o trabalhador e para o empreendedor.


Obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Zeca Dirceu) - Também se inscreveu para usar a palavra o Sr. Raimundo Nonato dos Santos, da UGT — União Geral dos Trabalhadores.


O SR. RAIMUNDO NONATO DOS SANTOS - Bom dia, Deputado, na pessoa de quem, cumprimento todos os membros da Mesa.


Gostaria de parabenizar o nobre companheiro, Deputado Vicentinho, por sua luta. Conhecemos sua trajetória. Parabenizo pelo projeto, que demonstra sua preocupação com esse setor extremamente explorado pelo capital. Na entrelinha, o projeto obriga a gerar mais emprego. Ele é muito bom e temos que trabalhar para que seja aprovado o mais rápido possível, porque sabemos o sofrimento dos companheiros que trabalham no setor de supermercado.


Falo isso como comerciário. Vivi isso na pele. Hoje estou licenciado para trabalhar em outras funções, mas acompanhei isso nos supermercados, na época em que havia empacotadores. Depois que entraram as grandes redes internacionais no Brasil, veio a ideia de não mais haver empacotador em caixa de supermercado. Aí começou uma concorrência predatória com médios, pequenos e microempresários do setor de supermercado nos Municípios e Estados.


Quanto à questão das doenças ocupacionais, o companheiro José Augusto foi muito feliz de ter colocado isso no papel. Ele é um expert no assunto, porque mexe com a técnica de segurança no trabalho, vem com essa preocupação desde quando fomos dirigentes de uma confederação em Brasília. A Norma Regulamentadora nº 17, de 1978, revela a preocupação, mas, em contrapartida, deixa uma brecha para o empresariado usar. Ela amarra de um lado e solta de outro. O projeto que o senhor apresenta, não, é uma preocupação concreta e vai gerar mais emprego sim.


Atualmente, o funcionário do supermercado têm três funções: passa a mercadoria no leitor ótico, pesa e empacota. É 3 em 1. Isso é a exploração da exploração! O espaço do check-out é pequeno. Lembro que o companheiro José Augusto tinha um projeto para aumentar o espaço de check-out, a parte da linha de trabalho desse pessoal.


Fomos a uma grande rede de supermercado, que não é brasileira, e vimos as companheiras em pé. Esse mercado pegou exclusivamente o público feminino. Algumas não têm cadeira, estão sentindo dores nas costas, começando a ter problema de saúde. Agora, o mal, temos que cortar pela raiz. Quando os grandes grupos chegam ao Brasil, em qualquer Estado, a primeira coisa que os Governos Estaduais fazem é dar isenção de impostos.


Ora, vou dar isenção de impostos, mas observo que a população do Estado que represento precisa de geração de emprego. Precisam ser respeitadas as condições e diretivas da NR 17 e cumpridas as convenções coletivas do trabalho. Os verdadeiros sindicalistas sabem que o empresariado vai à mesa de negociação, fecha as convenções, mas, em determinado momento, não quer cumprir as convenções. Isso é de praxe e ocorre em todas as categorias. O companheiro Vicentinho foi negociador dos metalúrgicos e sabe como é: precisávamos estar em cima, cobrando, pressionando para que fossem cumpridas as convenções. No comércio não é muito diferente, até porque é categoria de grande rotatividade.


Quando essas empresas se instalam no Brasil, nos Estados, nos Municípios, as pequenas e médias empresas são engolidas pelos grandes supermercados, que são atacadistas e varejistas. Eles praticamente acabam com o mercado pequeno, tomam conta do mercado e desempregam cada vez mais.


Nós temos que ter essa preocupação. As entidades sindicais que representam verdadeiramente os trabalhadores devem se preocupar com isso. Parece que não estão muito preocupadas. O seu projeto veio no sentido de proteger esse pessoal do caixa, deixando claro o problema para a sociedade. Está deixando também muito claro que é necessário.


Os deficientes físicos chegam ao supermercado, e quem empacota para eles é o pessoal do caixa. Se o cliente faz uma compra que enche 5 carrinhos e vai para o check-out, quando chega lá, passa 2 horas numa imensidão de fila, e há só uma pessoa passando, pesando e empacotando. É uma exploração tremenda.


Outro detalhe, as grandes redes de supermercado — estou falando das grandes redes instaladas no Brasil — não estão querendo mais nem dar material para empacotar, as sacolas. O cliente chega, faz a compra e, se estiver de carro, põe no porta-malas. Se não estiver, põe na cabeça, num cofo, em qualquer lugar. Até isso o empresariado desse setor está fazendo no Brasil.


Penso eu, é minha opinião, que o movimento sindical tem que se preocupar com isso. Eu acho que as centrais e o FST — Fórum Sindical dos Trabalhadores devem puxar essa campanha que o companheiro Vicentinho deu como norte e pressionar, pedir apoio para a aprovação do projeto. Seria interessante essa articulação entre as centrais e o Fórum, para que seja aprovado o projeto e cumprida a NR 17. Isso seria interessante.


Deputado Vicentinho, não só eu, mas os comerciários brasileiros lhe agradecem por esta iniciativa.


Muito obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Zeca Dirceu) - Finalizado o debate, eu passo a palavra aos expositores para suas considerações finais.


O Deputado Jânio Natal fará mais um comentário.


O SR. DEPUTADO JÂNIO NATAL - Nobre Presidente, quero complementar a fala do companheiro da UGT . Ele aborda a discussão atual de se eliminar o uso das sacolas plásticas nos supermercados. Eu concordo com isso. O companheiro fez o alerta, e fiquei aqui matutando: será que essa não é uma articulação dos grandes supermercados para diminuir mais ainda os caixas? “Ah, as sacolas, vocês vão comprar, vai diminuir o preço do produto.” Esqueçam! Eles nunca vão diminuir o preço dos produtos por causa de uma sacola ou saco plástico que não vão oferecer.


Deputado Vicentinho, V.Exa. já tem experiência muito grande nesta Casa. Nós todos, juntos, aqui, temos que perceber o que eles estão pensando. Na verdade, estão muito mais preparados do que todos nós aqui: têm grandes consultorias, pessoas de Q.I. elevadíssimo, para buscar exatamente uma receita muito maior do que a que já têm.


O companheiro fez a observação ali, e fiquei atento aqui. Creio que também temos que ficar atentos e ser mais inteligentes do que eles, não para que fiquem no prejuízo, que não é o que queremos. Isso não existe. O empresário quer lucro. Qualquer um que fosse empresário gostaria de ter lucro, mas que fosse moderado, na medida do possível, sem prejudicar o consumidor.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Zeca Dirceu) - Algum dos expositores gostaria de fazer considerações?


O SR. JOSÉ AUGUSTO DA SILVA FILHO - Deputado Zeca Dirceu, quero agradecer novamente o convite formulado ao Fórum Sindical dos Trabalhadores. Estamos à disposição de todos, dos trabalhadores, da CNTC — Confederação Nacional dos Trabalhadores no Comércio, da CONTRACS — Confederação Nacional dos Trabalhadores no Comércio e Serviços, de qualquer entidade que pretenda defender e aprovar este projeto dentro desta Casa, que, como disse o Deputado Vicentinho, trabalha com pressão. Sem pressão, raramente a matéria passa. A pressão é feita, sobre os Parlamentares, pela representação patronal e pelos trabalhadores. Há exemplos de muitas conquistas, principalmente na Constituição Federal.


A lista dos Deputados está aqui, Raimundo Nonato. Eu estava conversando com Alci, Vicente, e não dá muito trabalho. A gente fez um pró-sindicato, pela CNTC, Vicentinho. Esta é uma Comissão. A gente fazia o Congresso todo — o Anexo IV, de cima a baixo, e todo o Anexo III e Anexo II — e pegava o pessoal dos Estados. Por exemplo, há um PSD aqui. De onde? De Alagoas. Vamos trazer o pessoal, os comerciários de Alagoas para fazer o trabalho. Há um PMDB aqui do Paraná, não é Vicente? Vamos trazer a pessoa, do Estado, que se identifica com aquele Deputado do PMDB do Paraná. Tem que fazer o trabalho também em cima dos Parlamentares, Deputado Zeca Dirceu, lá no Estado.


É um apelo que a gente faz aos Deputados neste momento, e faço novamente, em nome da promoção social, que foi mencionada aqui pelo Deputado Vicentinho, em nome da segurança do trabalho, da oportunidade do primeiro emprego para essa juventude que é carente e não tem onde se encostar e ficam à mercê dos cartéis do mundo da droga, marginalizados.


O poder do capital é grande sim, como foi dito aqui pelo Deputado Jânio Natal, há pouco. Mas a força do trabalho também é grande, e eu sempre acreditei nela. Não é à toa que eu estou no movimento sindical. Se a gente não tem a capacidade de colocar... Isto está indo para o mundo, pela Internet. Este debate vai amanhã para o Jornal da Câmara, para os Anais da Casa. O Estado não pode ser omisso, irresponsável, de forma a apostar no pior, que é o aumento significativo das doenças ocupacionais.


Deputado Vicentinho, eu não conheço um caixa de supermercado que tenha 15 anos de carteira. O senhor conhece? Vamos fazer uma pesquisa para ver, Alci? Vamos trazer um operador de caixa, Vicente, com 15 anos de serviço?


Isso é falta de humanidade! Há um desenvolvimento previsto, como foi dito no Ministério, um planejamento todo, através do Dr. Maurício. A gente tem que fazer todo esse trabalho, planejamento, Plano Brasil Maior, mas com justiça e proteção social, pensando também no homem, não só no capital e na produção. A produção é ótima, desenvolve o País, é boa para o trabalhador. Mas a gente não pode se esquecer da justiça e da proteção social.


Então, eu acho que o trabalho tem que ser realizado, como sugeriu o Deputado Vicentinho, junto a cada Parlamentar, e mostrar para fora desta Casa o que foi apresentado aqui, Deputado Zeca Dirceu, nesta audiência, que foi a realidade. A realidade foi exposta. Só não entende quem não quiser; só não compreende quem não quiser.


O apelo foi feito. A luta é justa. A gente pede, independentemente de ser sindicalista ou não, mas pai de família, pessoa responsável, com compromisso com o Brasil e com a sociedade brasileira, que ouça este apelo nosso, em nome do resgate dessa juventude que está aí sem oportunidade, em nome da segurança e da saúde do trabalhador.


Finalizando, quero parabenizar o Deputado Zeca Dirceu pela condução, pelo requerimento, e, pela iniciativa, o Deputado Vicentinho, com quem tenho um relacionamento desde a década de 70 do século passado, quando eu trabalhava na Villares e ele era diretor do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC. Quero parabenizá-lo pela iniciativa e por aquele lado sensível do Parlamentar, que enxerga a realidade e a necessidade brasileira.


Com relação à briga entre capital e trabalho, não vamos entrar em discussão, porque sempre existiu no mundo todo. Mas eu acho que tem que haver, Deputado Jânio Natal, certo equilíbrio. Massacre também, não! Vamos crescer com segurança, com justiça social e dar oportunidade à trabalhadora, ao trabalhador de ter o mínimo de saúde, o que não ocorre hoje nessas grandes redes de supermercado.


Não são as pequenas e microempresas que vão impedir este projeto, como disse o Deputado Vicentinho, porque nós temos alternativa, e os senhores, Parlamentares experientes que são, sabem perfeitamente fazer a costura, para que o objetivo maior não seja alcançado por um menor que não espelha este desastre, esta epidemia que temos no Brasil, as doenças ocupacionais, hoje aqui relatadas.


Quero parabenizar também o Deputado Luis Tibé. Vamos convidá-lo para uma conversa dentro do movimento sindical, juntamente com a CNC — Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo, com a ABRAS — Associação Brasileira de Supermercados, Vicentinho. Eu acho que, apesar de empresário e empregador, existe também o homem, o pai de família, o ser humano, que também é um Parlamentar.


Muito obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Zeca Dirceu) - Outro expositor quer se manifestar.


O SR. ALCI MATOS ARAÚJO - Quero agradecer ao Deputado Zeca Dirceu esta oportunidade para falar em nome de milhares de trabalhadores de um setor tão importante, o supermercado. Relato novamente que a maioria é de mulheres no (ininteligível). Isso, para nós, tem que ter importância. É uma questão de análise da dignidade da pessoa humana.


Quero valorizar a fala do Deputado Vicentinho, que é a origem deste projeto, que reconhece, que falou com tanta precisão da realidade. Mencionei que é preciso irmos à realidade destas atividades do caixa, que faz, às vezes, dupla função. O que se quer é dar tranquilidade ao caixa, para que volte o empacotador.


Quero mencionar mais dois fatos, Deputado Zeca Dirceu. O primeiro é que, no primeiro trimestre deste ano, o setor supermercadista patronal teve crescimento no faturamento de 8,26%. Isso é importante, para ver que, ao mesmo tempo em que querem retirar oportunidades, empregos, cresce seu capital financeiro. É preciso proteção social, dignidade humana e repasse. É uma questão, de fato, José Augusto, de justiça no nosso meio.


Outro ponto, Deputado Zeca Dirceu: muito cuidado com a relatoria do Deputado Luis Tibé, porque ela pode vir a prejudicar vários avanços. Nós acreditamos no movimento organizado, no movimento social, que é a organização dos trabalhadores nos movimentos sindicais.


Nós temos hoje, o Deputado Vicentinho sabe disso, alguns avanços em convenção coletiva, inclusive garantindo piso para o empacotador. Algum projeto de instância superior pode vir a fazer a vontade do empresariado brasileiro, que é prejudicar a legislação trabalhista, a garantia do direito do trabalhador. É sabido, senhores e senhoras, que estamos no local de trabalho, fazendo a fiscalização do que é mais sagrado: a dignidade do cidadão e a compensação, por remuneração, por aquilo que ele exerce.


Portanto, amigo e companheiro Maurício, do Ministério, é importante. Essa personalidade sabe que nós do movimento sindical estamos sempre ao inteiro dispor para participar das comissões tripartites. Mas temos que levar essa realidade. O que quer o empresariado no movimento tripartite, muitas vezes, é flexibilizar. Nós acatamos, em alguns momentos, perante o Governo, peça importante, para avançar num trabalho coletivo de crescimento econômico. Então, senhores, é importante conhecer. Eu estou com a convenção coletiva, que cria piso salarial para o empacotador e condições de trabalho, inclusive na redução da jornada.


Nós podemos, graças ao projeto do Deputado Vicentinho, incorporar aquilo que já está conquistado em algumas regiões.


Senhores, em alguns lugares do País, a legislação municipal protege o trabalhador com relação à demora na fila. Existe o tempo de espera na fila. Isso faz com que o empresariado daquela região tenha que ter mais trabalhadores, entre eles, o empacotador, como mencionei anteriormente. Às vezes, um projeto de esfera federal pode vir a prejudicar, e muito, uma condição que está na região, no Estado, no Município, que é melhor para o trabalhador.


Faço estas considerações, Deputado Zeca Dirceu. Também há o trabalho que temos que fazer junto com os amigos, os companheiros da Mesa. É importante sensibilizar, de fato, o Relator e os Deputados da Comissão de Desenvolvimento.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Zeca Dirceu) - Com a palavra, Vicente da Silva.


O SR. VICENTE DA SILVA - Sr. Presidente, quero inicialmente cumprimentar o Deputado Vicentinho pela iniciativa deste projeto muito importante para os trabalhadores no comércio. Sua sensibilidade com o social, mais uma vez, ficou realçada.


José Marçal levantou uma questão muito importante, o pagamento de contas nos caixas de supermercados. O caixa de supermercado é tão sacrificado, que tem que receber também conta de luz, água, telefone, títulos bancários. Transformou-se num verdadeiro empregado dos bancos. É o que nós chamamos de conferentes bancários. O banco dá uma jornada de 6 horas para seu trabalhador, é obrigado a dar segurança — tem que ter as rotatórias de segurança. Se não houver um vigilante trabalhando, não pode funcionar. Tivemos um exemplo recentemente na greve dos vigilantes, quando uma agência teve que fechar porque não tinha um vigilante bancário.


O caixa do supermercado tem que receber dinheiro e suportar toda essa insegurança física que vive no caixa. Nós tivemos um caso no interior do Paraná em que os caixas de supermercado se revoltaram, porque até então recebiam um valor pequeno e, de repente, triplicaram, ele passou a receber valores de alcance e ficou inseguro, com medo de assaltos, de perigo. É mais um sacrifício para o caixa.


A respeito das pequenas e microempresas, como disse o Deputado Vicentinho, parece que não traz , Maurício, nenhuma preocupação com elas, porque o ramo de supermercado não chega a atingi-las. Geralmente, são empresas de maior porte, que não têm essa questão.


Quero cumprimentar o Deputado Jânio Natal por sua franqueza, sinceridade e coragem em dizer que vivemos num país dominado pelo capitalismo. Nós sabemos que estamos num país capitalista, mas temos um movimento sindical forte, que tem lutado muito pelos trabalhadores. No momento em que aceitei a incumbência de trabalhar em prol dos trabalhadores, não tenho nenhum receio de enfrentar o capitalismo, com diálogo e compreensão. Na verdade, nós não somos inimigos, temos um objetivo mais ou menos comum. Através do diálogo, temos conseguido essa sobrevivência.


Mas também confiamos nos integrantes do Congresso, em Deputados com seu perfil, sempre dispostos a analisar a questão pelo lado social e trazer os benefícios, dar o equilíbrio necessário que tem que haver entre capital e trabalho.


Por fim, quero dizer para o Deputado Zeca Dirceu que estamos muito agradecidos por esta sua iniciativa. Conforme disse Alci, confiamos no seu discernimento para conduzir este processo, embora saibamos que o Deputado Luis Tibé também é homem sensível às causas dos trabalhadores. Mas confiamos na sua liderança dentro da Casa.


Muito obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Zeca Dirceu) - Com a palavra, José Marçal.


O SR. JOSÉ MARÇAL JACKSON FILHO - Primeiro, quero agradecer ao Deputado Vicentinho pela notícia com relação ao FUNDACENTRO. A gente também está esperando uma notícia com relação ao Ministério; a gente está agoniado. (Riso.) Mas esse é um detalhe.


Eu sou técnico em 
área da saúde do trabalhador, então, eu não vou discutir tanto a questão política. Mas há alguns aspectos que me parecem extremamente interessantes, que eu gostaria, através da minha experiência, de colocar. Um deles é relativo ao fato de que as grandes empresas dominam o seu processo de produção. A minha experiência mostra que não, porque, muitas vezes, as empresas se valem de modelos errôneos de eficácia. Pelo menos, nesse modelo da eficácia do sistema que existe atualmente, existe a prevalência da dimensão financeira em detrimento dos aspectos físicos, o que explica o adoecimento dos trabalhadores.


Vou dar um exemplo. Uma vez, fui nas Lojas Americanas, onde havia fila única. Eu tive problema com um produto que estava com o preço errado e disse ao caixa: “Pelo menos, você pode descansar”. Ele respondeu: “Para mim isso não ajuda em nada, porque eu ganho por produtividade”. Isso é um descalabro, porque ele não tem controle nenhum sobre a produção, ele recebe a produção que passa por ele. Então, é um princípio falso avaliar o trabalhador e medir a produção dessa forma, pois ele não tem culpa, absolutamente, do que vem antes.


No caso do estudo que fiz, que tentei mostrar, mas muito rápido, eu descobri que, naquela empresa — que é importante e, acho, nacional ainda, mas em Santa Catarina —, quem escolhia os caixas de supermercado era o setor de gestão da informática do sistema, era o financeiro, encarregado de quanto o supermercado ganhava, quanto entrava e saía. Então, era o pessoal de informática que escolhia os equipamentos, o que mostrava que eles escolhiam muito mal, porque não levavam em conta o sistema de produção como um todo e acabavam fazendo escolhas ruins no que tange às situações de trabalho, que depois acabavam comprometendo a saúde dos trabalhadores.


Numa terceira ocasião, houve outro absurdo numa grande empresa nacional, em que o gerente pressionava a fila única de caixa, como se a passagem rápida por cada caixa representasse a fluidez do sistema como um todo. 


Um grande supermercado colocou claro que o objetivo é o fluxo ininterrupto como um todo. Então, o ideal era que as coisas fluíssem — começando pelo almoxarifado, ficando menos tempo na loja e passando — sem grandes altos e baixos. Essa é a grande dificuldade dos supermercados, que fazem promoções no meio do dia para manter o fluxo de clientes e a passagem de produto ao mesmo tempo. Mas havia um gerente pressionando um caixa individual, absolutamente. De certa forma, acaba ocorrendo que, tomando uma frase de um psicólogo francês importante, o capriccio do fluxo acaba colocando em risco as pessoas.


Houve outra situação que um amigo me relatou, de dois supermercados no Rio de Janeiro, um ao lado do outro; um com embalador, outro, não. Eu escolho sempre o que tem embalador, porque vai muito mais depressa, embora nele eu tenha que pagar com cartão de débito, enquanto, no outro, que é de uma rede internacional, eu não tenha.


Então, existe um problema que eu acho que deveria ser discutido, com relação ao próprio modelo da eficácia, ao modelo do sistema de produção. Isso nos ajudaria a sair dessas máximas de que há uma forma certa e outra errada. Agora, me parece que o financeiro tem prevalecido na escolha dos projetos desse sistema de produção e de venda, que são os supermercados.


Qual é o papel do Estado nisso tudo? Para mim, a ação do Estado está no critério ambiental ou de saúde. É inadmissível saber que um caixa de supermercado tem problema músculo-esquelético após 2 ou 3 anos de trabalho. Parece-me que a proibição da atividade de ensaque tem que ser adotada, e isso pode ser feito por escolha do mercado, pelas próprias empresas, ou por ação legal. 

Os próprios supermercados têm um mecanismo quando há problema no caixa. Aqueles profissionais que ficam com patins em grandes hipermercados têm o papel de regular o fluxo e, se há problema em algum produto, eles correm. Isso coloca em risco as pessoas, pois há vários casos de acidente com esses profissionais que estão nos patins. Então, é inadmissível que a solução escolhida passe por outra situação que coloque em risco quem trabalha, assim como os clientes do supermercado.


Então, eu acho que a saúde é o critério para a produção de normas. Mas não se pode restringir à produção de normas, é preciso ter uma ação regulatória, ter agentes do Estado brasileiro fiscalizando, tentando trazer à lógica.


Parece-me que o problema — já estou encerrando — é inerente à produção das normas regulamentadoras 
que se baseiam num processo de negociação tripartite, em que o Estado não passa de mediador.
Infelizmente, nesse quadro — eu participei do Anexo I da NR 17 —, a negociação é desigual. Então, o que vemos aqui como resultado, no meu entender, materializa a inegalidade do processo de produção de normas baseado no tripartite.


Era isso. Muito obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Zeca Dirceu) - Com a palavra o Sr. Maurício Lucena.


O SR. MAURÍCIO LUCENA DO VAL - Para finalizar, eu gostaria de ressaltar, mais uma vez, o interesse que existe dentro do Governo, espelhado pela estrutura do Plano Brasil Maior, de participação da classe trabalhadora, através das suas centrais sindicais, na formulação de propostas de políticas públicas. 

Destaco que essa participação não se restringe apenas aos interesses da relação de trabalho. Há uma expectativa de que a classe trabalhadora, através de suas representações, possa contribuir em aspectos que impactam naturalmente o bem-estar do trabalhador — aspectos como inovação, responsabilidade social e responsabilidade ambiental, que estão presentes dentro da estrutura dessas ações — e também no investimento.


A geração de emprego está relacionada ao estímulo ao investimento. Então, todos os aspectos que valorizam aqueles bons empresários, aqueles que estão cientes das suas responsabilidades referentes à legislação, merecem ser destacados.


Vimos aqui para lembrar que existe um bloco setorial de comércio. Esse Plano Brasil Maior não é apenas uma política industrial. Nesse bloco setorial de comércio existem três entidades sindicais, portanto, eu sugeriria que as outras entidades sindicais que tenham interesse nessa área do comércio se comuniquem com essas centrais sindicais, para que elas lhes pautem aspectos que sejam de interesse da categoria.


Obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Zeca Dirceu) - Queria parabenizar cada um dos expositores; o Deputado Vicentinho e o Deputado Jânio Natal pela participação e pelas considerações colocadas; e o Raimundo Nonato, o José Augusto, o Vicente da Silva, o Alci Matos, o José Marçal e o Maurício Lucena, que trouxeram para esta Comissão uma série de subsídios que, com certeza, vão ajudar não só no debate, mas também nas decisões.


Queria salientar que é bem provável que, já na próxima reunião da Comissão, no dia 2 de maio, seja votado o projeto de lei do Deputado Vicentinho, que tem um relatório contrário ao do Deputado Luis Tibé, se não estou enganado.


Como todos citaram aqui, na pasta que foi entregue a cada um, há uma relação dos Deputados que participam da Comissão. Por mais que sejam poucos os Deputados a serem contatados, o tempo é muito curto, principalmente levando em consideração que há um feriado, inclusive dos trabalhadores, a ser comemorado no dia 1º de maio. 


Com esse alerta, com essa sugestão, quero me colocar novamente à disposição de cada um dos interessados no assunto, para, na próxima reunião da Comissão, colaborar para que tenhamos êxito nas preocupações que foram aqui levantadas.


Antes de concluir, vou passar, mais uma vez, a palavra ao Deputado Jânio Natal.


O SR. DEPUTADO JÂNIO NATAL - Nobre Presidente, eu queria dar uma sugestão aos companheiros que estão na Mesa e ao próprio autor do projeto: que nos sentemos com o Deputado Tibé, para verificarmos pessoalmente o que está certo, o que está errado, o que achamos que pode mudar, para que haja, na verdade, um consenso e os trabalhadores possam ser contemplados. 

Talvez o Deputado Tibé não tenha tido oportunidade de avaliar minuciosamente a questão, então poderíamos marcar um bate-papo com ele na Comissão ou no seu gabinete, seja onde for. Essa é uma questão importantíssima, que se leva
 muito tempo para discutir, para votar, para homologar. Então, vamos ter essa conversa. 

Não sei qual é a opinião do autor do projeto, mas eu acho que isso é interessante para que não tenhamos um projeto capenga. É uma discussão tão bonita, uma questão tão importante para os trabalhadores comerciários! Vamos discutir com detalhe. Vamos tentar sensibilizar.


O colega Luis Tibé é um Deputado compromissado com a população, é um Deputado sensível. Se algo estiver contrário às nossas opiniões, eu tenho certeza de que ele vai ponderar.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Zeca Dirceu) - Muito boa a sugestão. 
Tenho certeza de que o Deputado Luis Tibé vai ser bastante sensível ao assunto, até porque, em vários momentos, ele buscou meios para alterar a data desta audiência pública, pois, de antemão, sabia que não poderia estar presente nesta data. 

Há da parte do Deputado Luis Tibé uma disposição muito grande de participar e ouvir, tanto é que buscou meios, que a Comissão acabou não conseguindo realizar. Mas ele fazia questão de estar aqui participando deste debate.


O SR. DEPUTADO VICENTINHO - Eu só queria dizer que eu concordo plenamente com a proposta do nosso colega Jânio.


Você, Zeca, como coordenador deste evento, poderia articular isso. Em qualquer data, em qualquer horário durante a semana, eu estou à disposição para nos reunirmos no gabinete do Deputado Luis Tibé ou na Comissão.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Zeca Dirceu) - Nada mais havendo a tratar, encerro os trabalhos, convocando os Srs. Parlamentares para a reunião ordinária a ser realizada na quarta-feira, dia 2 de maio, às 9 horas, neste plenário.


Está encerrada a audiência pública.


Obrigado a todos.
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